
 

 

 
 

Ministério da Fazenda 

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 

 

Contrato para prestação de serviços 

contínuos de manutenção predial 

preventiva e corretiva que fazem entre 

si a Superintendência de Seguros 

Privados - SUSEP e a <nome da 

empresa>. 

 

 

A Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, Autarquia Federal, vinculada 

ao Ministério da Fazenda, inscrita no CNPJ – MF sob o nº 42.354.068/0001-19, situada na 

Avenida Presidente Vargas, n° 730, Centro - Rio de Janeiro - RJ, neste ato representada pelo 

Coordenador Geral da Coordenação Geral de Administração, Sr. Geraldo de Carvalho Baeta 

Neves Filho, brasileiro, casado, portador do documento de identidade nº 05858661-1, 

expedido pelo IFP/RJ e inscrita no CPF - MF sob o nº 972.283707-91, consoante delegação de 

competência conferida pela Portaria SUSEP n° 1, de 28 de janeiro de 2010, doravante 

denominada CONTRATANTE e a <nome da empresa>, inscrita no CNPJ – MF sob o nº 

<n° do CNPJ>, situada na <endereço>, neste ato representada pelo <nome do 

representante>, <nacionalidade>, <estado civil>, portador do documento de identidade nº 

<n° da identidade>, expedido pelo <órgão expedidor> e inscrito no CPF – MF sob o nº <n° 

do CPF>, doravante denominada CONTRATADA, ajustam entre si e celebram o presente 

Contrato, nos termos do Pregão Eletrônico nº xx/2013, em conformidade com a Lei nº 10.520, 

de 17 de julho de 2002, o Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005 e suas respectivas 

alterações, aplicando subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações posteriores, as demais normas complementares, e do que consta do Processo 

SUSEP nº 15414.001773/2013-41, mediante as condições inseridas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a contratação, em regime de empreitada global 

por preço unitário, de serviços continuados de manutenção predial preventiva e corretiva, por 

meio de execução indireta, que compreenderá: o fornecimento de postos de serviço 

especificados neste instrumento; a disponibilização de equipe residente para preenchimento 

dos postos de serviço; e o fornecimento de todo o material, de todos os insumos, de todo o 

ferramental e de todos os equipamentos necessários e adequados à perfeita execução de todos 

os serviços de manutenção predial necessários nas dependências da Superintendência de 

Seguros Privados – SUSEP – no estado do Rio de Janeiro, conforme quadros abaixo: 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

A vigência do presente Contrato terá duração de 12 (doze) meses, contada a partir 

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitado a 

60 (sessenta) meses, de acordo com o inciso II do art. 57, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 

1993. 

Parágrafo Primeiro. A prorrogação do prazo de vigência do Contrato será 

precedida de pesquisa, para que se verifique se as condições oferecidas pela CONTRATADA 

continuam vantajosas para a CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo. No prazo de ao menos 60 (sessenta) dias do término da 

vigência do Contrato, a CONTRATANTE expedirá comunicado à CONTRATADA para que 

esta manifeste, dentro de 3 (três) dias contados do recebimento da consulta, seu interesse na 

prorrogação contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA executará os serviços na forma e período estipulados no item 

18 (HORÁRIOS E DIAS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS) constantes do Anexo A do 

Edital de Pregão Eletrônico n° XX/2013. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Compete à CONTRATADA: 

a) Designar um preposto aceito pela Administração da SUSEP, durante todo o período de 

vigência do Contrato, para representar a CONTRATADA administrativamente, e que 

deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o nome completo, nº de 

EQUIPE RESIDENTE 

Tipo de Posto Quantidade de Postos 

Supervisor de Manutenção Predial – CBO 9501  1 

Eletricistas de Manutenção – CBO 2143 2 

Bombeiro Hidráulico – CBO 7241 1 

Meio-oficiais de Manutenção – CBO 5143 3 

Total de Postos Residentes 7 

PRÉDIO Endereço 

A Av. Presidente Vargas, nº 730 – subsolo, 7º, 8º, 9º, 10º e 13º 

anares 
B Rua Buenos Aires, nº 256 

C Rua Franklin Roosevelt, nº 39 – 2° e 3° andares 



inscrição no CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua 

qualificação profissional; 

b) Orientar o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração 

da SUSEP, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e 

Medicina do Trabalho; 

c) Disponibilizar um de seus funcionários, de acordo com o posto, para acompanhar 

empresas que porventura venham prestar serviços para SUSEP, podendo o devido 

acompanhamento ocorrer em final de semana ou feriado; 

d) Elaborar Plano de Manutenção Predial no primeiro mês de contrato e estabelecer um 

plano de rotinas de manutenção; 

e) Emitir relatórios comprobatórios da execução das rotinas de Manutenção Preventiva e 

Corretiva, onde deverá constar a assinatura do engenheiro responsável/preposto da 

CONTRATADA, e que deverão ser entregues mensalmente, junto à fatura da prestação 

dos serviços; 

f) Informar e sinalizar adequadamente, com equipamento visível e específico para tal fim, 

os locais que ofereçam algum risco de acidente ou inapropriados para circulação dos 

servidores e público externo; 

g) Para a perfeita execução dos serviços de manutenção preventiva/corretiva propostos, a 

CONTRATADA deverá dispor de, no mínimo, 01 (um) Engenheiro Civil, tendo a 

atribuição, dentre outras, de Gerente/ preposto do contrato; 

h) Cuidar para que os profissionais, equipe residente e outros que venham a prestar serviços 

para a Autarquia, apresentem-se trajando uniformes sempre limpos, fornecidos às suas 

expensas; 

i) Apresentar à CONTRATANTE o nome e a qualificação dos empregados – equipe 

residente – designados para a execução dos serviços contratados, os quais deverão ser, 

necessariamente, maiores de idade, apresentar bons antecedentes, reservado direito da 

CONTRATANTE de impugnar aqueles que, a seu juízo, não preencham as condições 

exigidas para os serviços; 

j) Apresentar, antes do início do contrato, a lista completa dos funcionários colocados à 

disposição, devendo informar dados como Nome completo, CPF, Identidade e outros 

pertinentes e, sempre que houver modificação de empregados, repassar a lista à 

CONTRATANTE; 

k) Disponibilizar para uso nas atividades objeto deste Contrato, no mínimo, todo o 

ferramental listado no Anexo III do Termo de Referência COSER 11/2013, sem nenhum 

tipo de ônus extra durante a execução contratual para a CONTRATANTE, em ótimo 

estado, de ótima qualidade e quantidades suficientes à boa execução dos serviços; 

l) Fornecer os materiais constantes do Anexo II do Termo de Referência COSER n
o
 

11/2013 e quaisquer outros que necessários para realização dos serviços, conforme 



solicitações da CONTRATADA, e incluir estes valores na fatura mensal do mês 

seguinte, na parte variável; 

m) Para todo fornecimento de materiais que não estão na planilha de preços, comprovar que 

o valor apresentado para cada item de material está compatível com o valor do item no 

mercado por meio de pesquisa de preços e encaminhar obrigatoriamente à SUSEP, antes 

de adquirir os materiais, a referida pesquisa, para fins de aprovação dos valores 

apresentados pela empresa; 

n) Providenciar a aquisição dos materiais em tempo hábil para a execução dos serviços; 

o) Manter nas dependências da SUSEP, caso solicitado pela CONTRATANTE, um 

estoque mínimo de materiais constantes do Anexo II do Termo de Referência COSER 

11/2013, o qual somente será pago quando de sua efetiva utilização; 

p) Fornecer, sempre que necessário, sem ônus para a CONTRATANTE, outras 

ferramentas que não constantes do Anexo III do Termo de Referência COSER 11/2013, 

se forem necessárias à realização dos serviços; 

q) Fornecer instrumentos, ferramentas e todos os equipamentos necessários, inclusive os de 

segurança, adequados e suficientes à boa execução dos serviços, reparando-os ou 

substituindo-os quando necessário; 

r) Responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de todos seus instrumentos, 

ferramentas e equipamentos até o término do contrato; 

s) Obedecer toda a legislação vigente no que se refere ao tipo de fatura/nota fiscal a ser 

apresentada, especialmente no tocante à obrigatoriedade de emissão de nota fiscal 

eletrônica; 

t) Dispor de oficina no estado do Rio de Janeiro, para fins de reparo nos aparelhos 

telefônicos; 

u) Disponibilizar pelo menos 02 (dois) rádios comunicadores do tipo Nextel ou celular, 

para comunicação da fiscalização do contrato com os funcionários, sem ônus para a 

CONTRATANTE e para os funcionários contratados; 

v) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 

seus funcionários acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados; 

w) Comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração em seu estatuto 

social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax ou outros dados 

pertinentes, a fim de serem tomadas as providencias cabíveis; 

x) Todas as comunicações referentes à execução dos serviços contratados serão 

consideradas regularmente feitas, se entregues ou remetidas pela CONTRATADA, 

através de protocolo, carta, telegrama ou fax, inclusive qualquer alteração do estatuto 

social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax ou outros dados 

pertinentes; 



y) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em 

parte, os serviços em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução de serviços ou de fornecimentos de materiais de sua responsabilidade; 

z) Promover anotação, registro, aprovação e outras exigências dos órgãos competentes com 

relação aos serviços, inclusive responsabilizando-se por todos os ônus decorrentes;  

aa) Responsabilizar-se por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução desses serviços. A inadimplência da CONTRATADA, com 

referência a esses encargos, não transfere à SUSEP a responsabilidade por seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto desse Contrato; 

bb) Responsabilizar-se, até a prestação definitiva dos serviços, pela destruição ou danificação 

de quaisquer partes das áreas comuns e dos andares do edifício ou outros bens nele 

existentes;  

cc) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à SUSEP ou a terceiros em 

decorrência de ação ou omissão de seus empregados;  

dd) Aceitar os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, atendidos os limites 

previstos na legislação; 

ee) Consertar todo o material (maquinário e outros) danificado, utilizado na execução 

contratual, sempre que necessário e sempre que solicitado; 

ff) Quando for necessário retirar qualquer material para conserto, a CONTRATADA deverá 

deixar na SUSEP outro produto (como reposição), para que não haja descontinuidade da 

prestação do serviço; 

gg) Sempre que solicitada, fornecer comprovantes do cumprimento de suas obrigações com a 

legislação em vigor, cópias de exames médicos admissionais, valor de vales relativos aos 

empregados colocados à disposição da CONTRATANTE, sem que este ou outro 

caracterize vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

hh) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes, direta ou indiretamente, da 

execução dos serviços, tais como remunerações, encargos sociais, insumos, tributos e 

demais gastos, sendo neles incluídos contratação e demissão de funcionários, transportes, 

alimentação, uniformes e seus complementos, além de treinamento e/ou reciclagens, 

entre outras, sendo que a inadimplência do Contrato com referência a estes encargos não 

transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar 

o objeto deste Contrato; 

ii) Atender, no que couber, a Instrução Normativa SLTI nº 02/2008 e suas alterações, toda a 

legislação trabalhista e as demais legislações pertinentes; 

jj) A CONTRATADA assumirá total responsabilidade quanto aos defeitos dos materiais 

fornecidos por ela e a execução dos serviços, tanto na manutenção preventiva quanto na 

corretiva, comprometendo-se a repô-los ou refazê-los, se a SUSEP julgar conveniente; 



kk) A CONTRATADA deverá confiar a um profissional devidamente habilitado – 

PREPOSTO, a coordenação dos serviços, a quem a SUSEP poderá solicitar, a qualquer 

tempo, todos os esclarecimentos que julgar necessários sobre o andamento dos mesmos, 

indicando, previamente por escrito, o nome desse profissional e, no seu impedimento, 

quem o substituirá; 

ll) A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas 

necessárias cabíveis ao atendimento de seus empregados, acidentados ou com mal súbito, 

por meio de seus representantes; 

mm) A CONTRATADA será obrigada a reparar, remover, reconstruir ou substituir às suas 

expensas, quaisquer vícios, defeitos ou incorreções decorrentes da execução do serviço 

objeto deste Contrato e/ou dos materiais empregados; 

nn) A CONTRATADA deverá utilizar boa técnica, atender a todas as normas e legislações 

vigentes e à ABNT, inclusive as pertinentes à segurança e saúde do trabalho, e empregar 

materiais novos e de primeira qualidade; 

oo) A CONTRATADA deverá ressarcir todo e qualquer o dano causado à SUSEP, ao 

BANCO CENTRAL ou a terceiros, em decorrência da ação ou omissão de seus 

empregados; 

pp) A CONTRATADA deverá se responsabilizar, direta ou indiretamente, por todas as 

despesas decorrentes da execução destes serviços, tais como: aquisição de materiais, 

equipamentos e materiais de consumo ou não e utensílios, remunerações, encargos 

sociais, insumos, tributos, e demais gastos, sendo neles incluídos, transporte, 

alimentação, uniforme e complementos dos seus empregados; 

qq) A CONTRATADA deverá se responsabilizar pela guarda, segurança e proteção de todos 

seus materiais, equipamentos e utensílios até o término dos serviços, bem como por todo 

material e por todos os equipamentos que lhe forem confiados e deverá proteger esses 

materiais e equipamentos durante todo o período de execução do serviço; 

rr) Fica assegurado à fiscalização o direito de rejeitar todo e qualquer material ou 

equipamento de má qualidade, assim como solicitar a substituição de qualquer 

empregado da CONTRATADA cujo comportamento ou capacidade técnica sejam 

julgados inconvenientes; 

ss) A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelo pagamento de todas as multas decorrentes 

de infrações ou infringência de Leis, Regulamentos e Posturas em vigor, concernentes 

aos serviços em execução; 

tt) Todo o entulho e todo o material não utilizado na instalação serão de inteira 

responsabilidade da empresa CONTRATADA; devendo ser retirado do prédio no final 

de cada dia de serviço, na entrega definitiva dos serviços e sempre que solicitado pela 

SUSEP. O local deverá estar totalmente limpo, em perfeita ordem e em condições de uso 

ao final de cada dia e no momento da entrega do serviço; 



uu) Todos os funcionários da CONTRATADA deverão estar devidamente identificados por 

crachás da empresa para poderem entrar e circular pelo prédio; 

vv) Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, 

encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, 

tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 

ww) Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta 

inconveniente pela Administração; 

xx) Manter sediado junto à Administração durante os turnos de trabalho, elementos capazes 

de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

yy) Manter todos os equipamentos e utensílios necessários a execução dos serviços em 

perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e 

quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de 

modo a evitar danos à rede elétrica; 

zz) Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais 

como: mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixo, escadas, etc., de forma a não 

serem confundidos com similares de propriedade da Administração; 

aaa) Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos 

serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma 

meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências 

objeto dos serviços; 

bbb) Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 

disciplinares determinadas pela Administração; 

ccc) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança da Administração; 

ddd) Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

Administração; 

eee) Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, 

responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, resultantes da execução do Contrato, conforme exigência legal; 

fff) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, inclusive sacos plásticos para acondicionamento de detritos e, equipamentos, 

ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  

ggg) Os serviços deverão ser executados de forma que não interfiram com o bom andamento 

da rotina de funcionamento da Administração; 

hhh) Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administração, diariamente, a 

assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas; 



iii) Disponibilizar substituições para os funcionários que não comparecerem ao posto de 

serviço; 

jjj) Lotar funcionários nas mesmas funções dos ocupantes dos postos e com os mesmos 

requisitos técnicos para cobrir eventuais faltas, licenças, férias e outros; 

kkk) Informar, até um dia antes da substituição, por e-mail, fax ou carta quem será o 

funcionário que realizará a cobertura, informando o nome completo, CPF, identidade, os 

dias de cobertura e o posto a ser coberto. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Compete à CONTRATANTE: 

a) Proporcionar as facilidades necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, 

permitindo livre acesso dos empregados da CONTRATADA aos locais dos mesmos 

dentro dos horários estipulados, observando as normas internas; 

b) Prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA, se assim julgar conveniente, a fim de proporcionar o cumprimento das 

obrigações contratuais; 

c) Não utilizar os empregados da CONTRATADA em outros serviços não abrangidos neste 

Contrato; 

d) Efetuar o pagamento dos serviços executados pela CONTRATADA no prazo estabelecido 

neste Instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA 

Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida a 

prestação de garantia no prazo de 30 (trinta) dias do início da vigência do Contrato, na forma 

do disposto nos §§ 1º e 2º, do art. 56, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, correspondente 

a 5% (cinco - por cento) do valor do Contrato. 

Parágrafo primeiro. A garantia prestada poderá responder por multas 

eventualmente aplicadas à CONTRATADA ou reverter-se em favor da CONTRATANTE, 

nos casos de prejuízos causados por culpa da CONTRATADA. 

Parágrafo segundo. Havendo utilização total ou parcial da garantia em 

pagamentos de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a proceder à correspondente 

reposição no prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir da data em que for notificada pela 

CONTRATANTE. 

Parágrafo terceiro. A importância referente à garantia deverá ser complementada 

pela CONTRATADA, caso venha a ocorrer algum acréscimo do valor do Contrato ou 

renovada no caso de vencimento, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que foi 

notificada pela CONTRATANTE, prevalecendo o mesmo percentual. 



Parágrafo quarto. Consoante o disposto no § 4º do art. 56, da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, a garantia somente será restituída após o término de vigência do Contrato e 

desde que não haja pendências.  

Parágrafo quinto. De acordo com o inciso XIX do Art. 19 da Instrução Normativa 

MP/SLTI nº 02, de 30 de abril de 2008, nos casos de serviços continuados, a validade da 

garantia deverá ser de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser 

renovada a cada prorrogação efetivada no contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 

1993, para os serviços continuados com uso intensivo de mão de obra com dedicação 

exclusiva, com a previsão expressa de que a garantia somente será liberada ante a 

comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da 

contratação, e que caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o 

encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas 

trabalhistas diretamente pela Administração. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO 

O preço dos serviços contratados corresponde à importância estimada mensal de 

R$ XX.XXX,XX (xxxx mil, xxxx reais e xxxxxxxx centavos).  

Parágrafo único. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis 

(equipamentos e infra-estrutura necessários à execução dos serviços), já pagos ou amortizados 

no primeiro ano da contratação, deverão ser eliminados, como condição para a renovação. 

CLÁUSULA OITAVA – DA REPACTUAÇÃO 

O valor contratual acima poderá ser repactuado, desde que sejam observados os 

prazos estipulados no Decreto nº 2271, de 7 de julho de 1997 e na Instrução Normativa 

MP/SLTI nº 02, de 30 de abril de 2008. 

Parágrafo primeiro. O prazo inicial para a contagem do interregno de um ano para 

a primeira repactuação se dará a partir da data do orçamento a que a proposta se referir, ou 

seja, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular o 

salário vigente à época da apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da 

repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente. 

a) Em eventuais repactuações posteriores, o prazo mínimo de um ano conta-se a 

partir da data da última repactuação ocorrida. 

Parágrafo segundo. Advindo prazo legal para repactuação do Contrato, caberá à 

CONTRATADA apresentar a formalização do pedido de repactuação, acompanhado da 

demonstração analítica da variação dos componentes dos custos do Contrato, bem como cópia 

autenticada do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, de acordo com a planilha 

inicialmente apresentada, devidamente justificada, efetuando os cálculos e submetendo-os à 

aprovação da CONTRATANTE. 

Parágrafo terceiro. Fica vedada a indexação por índices gerais, setoriais ou que 

reflitam a variação de custos. 



Parágrafo quarto. Autorizada a repactuação pela CONTRATANTE, o pagamento 

da diferença entre o valor repactuado e o anteriormente praticado, relativo aos serviços já 

prestados, será efetuado mediante a apresentação de fatura distinta da apresentada 

mensalmente. 

Parágrafo quinto. A alteração dos insumos da planilha de preços decorrente de 

acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho somente poderá ser objeto de pedido de 

repactuação contratual, não sendo admitida, em nenhuma hipótese, como capaz de ensejar a 

revisão contratual, para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, 

antes do vencimento do prazo constante no caput desta Cláusula.  

Parágrafo sexto. De acordo com o parágrafo 7º do art. 40 da Instrução Normativa 

MP/SLTI nº 02, de 30 de abril de 2008, a CONTRATADA deverá solicitar a repactuação 

durante a vigência do contrato, sob pena de preclusão dos seus efeitos retroativos, com o 

advento da assinatura da prorrogação contratual ou do encerramento do contrato, tornando-se 

única e exclusiva responsável pelos prejuízos decorrentes da não apresentação da solicitação 

no prazo informado. 

Parágrafo sétimo. Na hipótese em que as negociações para a celebração do acordo 

ou convenção de trabalho, ou solução do dissídio coletivo eventualmente instaurado, se 

prolonguem por algum tempo após a data-base da categoria profissional abrangida por este 

Contrato e, nesse intervalo, a CONTRATANTE convoque a CONTRATADA para uma 

prorrogação contratual, será obrigação da CONTRATADA informar quanto à situação e 

solicitar inclusão de cláusula no Termo Aditivo de Prorrogação, com objetivo de resguardar 

seu direito à repactuação, sob pena de, perante omissão da CONTRATADA quanto à 

necessidade da repactuação, ter extinto seu direito por preclusão lógica. 

Parágrafo oitavo. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a 

variação de custos alegada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 

Em contraprestação aos serviços prestados, o pagamento será efetuado pela 

CONTRATANTE em parcelas mensais e em moeda corrente nacional, por meio de ordem 

bancária e crédito em conta corrente, em até 10 (dez) dias úteis, após a data do atesto na nota 

fiscal/fatura pelo fiscal do Contrato, se a mesma, devidamente discriminada e acompanhada de 

todos os documentos necessários ao pagamento, for entregue no Protocolo da 

CONTRATANTE até o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido e atestada pelo Fiscal do 

Contrato. Caso não seja respeitado este prazo pela CONTRATADA, o pagamento será 

realizado de acordo disponibilidade da Contratante. 

Parágrafo primeiro. Ocorrendo devolução da nota fiscal/fatura, por incorreções 

atribuídas à CONTRATADA, a contagem do prazo iniciar-se-á a partir da data do atesto do 

fiscal do Contrato na nova nota fiscal/fatura, corrigida e sem rasuras. 

Parágrafo segundo. Não será pago o valor relativo aos dias não trabalhados pelo 

empregado, bem como os encargos que venham a incidir sobre este valor no caso de não 

cobertura. 

Parágrafo terceiro. Os pagamentos estão condicionados à comprovação de 

recolhimento das contribuições devidas à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço – FGTS, relativas aos empregados da CONTRATADA, postos à 



disposição da CONTRATANTE e de toda documentação prevista nas instruções normativas 

referentes ao serviço prestado, tais como: 

a) comprovante de regularidade para com a Seguridade Social (guia e 

comprovante de pagamento), referente ao mês anterior;  

b) comprovante do recolhimento do FGTS (guia e comprovante de pagamento), 

referente ao mês anterior;  

c) comprovante da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93;  

d) comprovante do encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das 

informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: a RAIS 

(comprovante ANUAL, só deve ser encaminhado uma vez por ano) e a 

CAGED (quando houver admissão ou demissão); 

e) comprovante do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao 

mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados 

vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 

4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-

de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de 

serviços continuados;  

f) folha de pagamento de todos os funcionários vinculados à execução contratual;  

g) comprovante de pagamento dos salários, vales alimentação e vales transporte 

do mês anterior, devidamente assinados, pelos funcionários vinculados à 

execução contratual;  

h) comprovante do GFIP e SEFIP, referentes aos empregados nominalmente 

identificados vinculados à execução contratual;  

Parágrafo quarto. Previamente à contratação e antes de cada pagamento, será 

emitida, através de consulta “on line”, certidão que comprove a regularidade da situação da 

empresa junto ao SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores;  

Parágrafo quinto. A empresa contratada será penalizada, de acordo com a 

legislação vigente, caso não mantenha regular suas certidões obrigatórias.  

Parágrafo sexto. Será feita retenção dos tributos exigíveis pela legislação vigente, 

exceto se a CONTRATADA tiver optado pelo SIMPLES, hipótese em que deverá comprovar 

tal condição mediante fornecimento de cópia do respectivo termo de opção, desde que esta 

opção não seja vedada pelo art. 17 da Lei Complementar nº 123/2006. Será aplicado o 

percentual constante da tabela de retenção da Instrução Normativa n°480, de 15 de dezembro 

de 2004, da Secretaria da Receita Federal ou a que vier a substituí-la.  

Parágrafo sétimo. O número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, 

indicado na nota fiscal/fatura, deverá coincidir com o apresentado na proposta da 

CONTRATADA, o qual será utilizado para consulta ao SICAF, bem como para emissão de 

notas de empenho. 



Parágrafo oitavo. A CONTRATADA não poderá interromper a execução dos 

serviços em função de pendências referentes às suas responsabilidades contidas nesta 

Cláusula. 

Parágrafo nono. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 

CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que 

os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a 

correspondente ao efetivo pagamento da fatura, serão estipulados mediante acordo entre as 

partes ou na forma do disposto no § 4º, art. 36 da Instrução Normativa MP/SLTI nº 02, de 30 

de abril de 2008. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

O recurso orçamentário destinado a atender as despesas decorrentes deste Contrato 

corresponde ao valor total de R$ xxx.xxx,xx (xxx mil, xxx reais e xxx centavos) para o 

período 12 (doze) meses, correndo R$ xxx.xxx,xx (xxx mil, xxx reais e xxx centavos) por 

conta da dotação orçamentária consignada à CONTRATANTE, no exercício financeiro de 

2013, pelo programa de trabalho 04122211020000001, na categoria econômica 339037, 

conforme Nota de Empenho 2013NExxxxxx e R$ xxx.xxx,xx (xxx mil, xxx reais e xxx 

centavos) a ser empenhado no exercício seguinte. 

 

Parágrafo único. Em caso de prorrogação deste Contrato, as despesas para os 

exercícios subseqüentes estarão submetidas à previsão orçamentária própria a ser consignada à 

CONTRATANTE na Lei Orçamentária da União. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE exercerá através de servidor da Coordenação de Serviços, a 

fiscalização dos serviços, observando o fiel cumprimento da Instrução Normativa MP/SLTI nº 

02, de 30 de abril de 2008, das normas internas e do disposto neste Contrato, na forma do art. 

67 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993. 

Parágrafo primeiro. A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem 

reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade e, na ocorrência desta, não implica co-responsabilidade da CONTRATANTE. 

Parágrafo segundo. As decisões e providências que ultrapassarem a competência 

do fiscal deverão ser solicitadas às autoridades superiores da CONTRATANTE, em tempo 

hábil, para a adoção de medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

TRABALHISTAS 

A CONTRATANTE poderá, com o escopo de garantir o cumprimento das 

obrigações trabalhistas previstas na legislação, utilizar-se das seguintes prerrogativas: 



a) Depositar em conta vinculada específica os valores provisionados para o pagamento das 

férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da CONTRATADA, conforme o 

disposto no anexo VII da Instrução Normativa SLTI nº 02/2008, que somente será liberada 

para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas seguintes condições: 

i. parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários, quando 

devidos;  

ii. parcialmente, pelo valor correspondente as férias e ao 1/3 de férias, quando 

dos gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato;  

iii. parcialmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários proporcionais, 

férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre 

o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato;  

iv. ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; e 

v. o saldo restante, com a execução completa do contrato, após a comprovação, 

por parte da empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e 

previdenciários relativos ao serviço contratado;   

b) Exigir que a CONTRATADA, no momento da assinatura do contrato, autorize a 

CONTRATANTE a fazer a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS nas respectivas contas vinculadas dos 

trabalhadores da contratada, observada a legislação específica; 

c) Exigir que o pagamento dos salários dos empregados pela CONTRATADA seja realizado 

via depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do 

pagamento por parte da Administração; 

d) Exigir que a CONTRATADA, no momento da assinatura do contrato, autorize a 

CONTRATANTE a fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais 

verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas 

obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo 

das sanções cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

O Contrato poderá ser rescindido por inadimplemento de suas cláusulas ou quando 

verificados os fatos previstos no art. 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observadas as 

disposições contidas nos arts. 79 e 80 da referida Lei, independentemente de aviso ou 

interpelação judicial ou extrajudicial. 

Parágrafo primeiro. Ocorrendo a rescisão, por culpa exclusiva da 

CONTRATADA, além das penalidades administrativas cabíveis, esta responderá por perdas e 

danos e demais cominações legais. 

Parágrafo segundo. O Contrato também poderá ser rescindido unilateralmente 

pela CONTRATANTE, por motivo de conveniência da Administração, notificando-se à 

CONTRATADA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e, ainda, por acordo entre as 

partes. 



Parágrafo terceiro. Em caso de rescisão administrativa por inexecução total ou 

parcial do Contrato, prevista no art. 77 da Lei nº 8666, de 21 de junho de 1993, a 

CONTRATADA reconhece os direitos da Administração Pública. 

Parágrafo quarto. Em caso de rescisão contratual, o documento expedido para 

comunicação substituirá o Termo Rescisório, ficando as partes contratantes desobrigadas dos 

compromissos assumidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e nos 

prazos estabelecidos sujeitará a CONTRATADA às penalidades constantes do art. 7º da Lei 

nº 10.520, de 17 de julho de 2002 c/c o art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, e 

ainda, no que couber, as penalidades previstas, nos art. 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, garantida a prévia defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades: 

a) Advertência; 

b) Multas: 

b.1) Diária de 0,1% (zero vírgula um por cento), respeitando o limite de 5% (cinco por 

cento), nos casos de atraso da entrega da garantia contratual, conforme estabelecido 

na Cláusula Sexta – Da Garantia, até que a CONTRATADA dê solução à inexecução 

do avençado ou até a rescisão contratual; 

b.2) Diária de 1% (um por cento) sobre o valor correspondente a 12 (doze) meses do 

Contrato, por dia de atraso no início da prestação dos serviços, limitados a 10% (dez 

por cento) do mesmo valor, por ocorrência, independentemente das demais sanções 

cabíveis; 

b.3) Diária de 2% (dois por cento) sobre o valor mensal estimado do contrato, por 

infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas outras 

alíneas deste inciso, e aplicada em dobro na sua reincidência, independentemente das 

demais sanções cabíveis; 

b.4) Diária de 1% (um por cento) do valor mensal fixo do Contrato, pela recusa em 

corrigir ou substituir qualquer serviço ou material rejeitado ou com defeito, 

caracterizando-se a recusa, caso a correção ou substituição não se efetivar no tempo 

estipulado pela SUSEP, que se seguirá à data da comunicação formal da rejeição, 

independentemente das demais sanções cabíveis; 

b.5) Diária 2% (dois por cento) do valor mensal fixo do Contrato, pelo descumprimento 

das obrigações e encargos sociais e trabalhistas, caso a correção não venha a se 

efetivar no tempo estipulado pela SUSEP, que se seguirá à data da comunicação 

formal da rejeição, independentemente das demais sanções cabíveis; 

b.6) De 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a 12 (doze) meses do Contrato 

no caso de sua rescisão por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da 

contratada, inclusive pelo descumprimento das obrigações e encargos sociais e 

trabalhistas, garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis. 

c) Impedimento de licitar e contratar com a União, conforme legislação vigente, sem prejuízo 

das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais, para a 

licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o 



contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação 

falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 

cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa. 

Parágrafo primeiro. A penalidade estabelecida na alínea “b” desta Cláusula poderá 

ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com quaisquer das demais, devendo o valor 

da multa ser cobrado na forma do disposto nos §§ 2º e 3º do art. 86 e § 1º do art. 87, da Lei n° 

8.666, de 21 de junho de 1993. 

Parágrafo segundo. Em todas as situações, independentemente da aplicação de 

multas e impedimento de licitar e contratar com a União, poderá ser aplicada a pena de 

advertência, caso a Administração da Autarquia julgue mais conveniente face às 

circunstancias do caso específico;  

Parágrafo terceiro. As penalidades poderão ser combinadas e não há necessidade 

de primeiro serem aplicadas penas mais brandas, podendo a CONTRATANTE, dependendo 

do ocorrido, aplicar diretamente as penalidades mais graves. 

Parágrafo quarto. No processo de aplicação de sanções, será sempre assegurado o 

direito ao contraditório e à ampla defesa.  

Parágrafo quinto. A penalidade aplicada será registrada no SICAF. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

a) É vedada a utilização da garantia ou deste Contrato para qualquer operação financeira, 

bem como a cessão, a subcontratação ou a transferência total ou parcial a terceiros da 

execução dos serviços contratados, sem o prévio consentimento da CONTRATANTE, 

sob pena da aplicação de sanções e penalidades previstas na Lei 8.666 de 21 de junho de 

1993, e conseqüente registro no SICAF. 

b) A CONTRATANTE poderá solicitar a qualquer tempo, quaisquer documentos da 

CONTRATADA, para comprovação de regularidade de situação cadastral ou da 

contratação dos empregados envolvidos na prestação do serviço e demais documentos 

considerados pertinentes pela CONTRATANTE. 

c) Todas as comunicações referentes à execução dos serviços contratados, inclusive qualquer 

alteração do estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax 

ou outros dados pertinentes, serão consideradas como regularmente feitas, se entregues ou 

remetidas pela CONTRATADA através de protocolo, carta registrada ou telegrama. 

d) Só será permitida a permanência do empregado designado pela CONTRATADA nas 

dependências da CONTRATANTE, durante o período em que estiver prestando os 

serviços. 

e) A CONTRATADA deverá aceitar os acréscimos ou as supressões que se fizerem 

necessários, na forma dos §§ 1º e 2º, do art. 65, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

f) A celebração do presente Contrato não acarretará qualquer vínculo empregatício entre a 

CONTRATANTE e os empregados indicados pela CONTRATADA para execução dos 

serviços. Caso a CONTRATANTE, a qualquer tempo, venha a ser notificada ou citada, 

administrativa ou judicialmente em relação a processos envolvendo obrigações trabalhistas 



ou previdenciárias pertinentes às relações de emprego, a CONTRATADA obriga-se a 

responder pronta e exclusivamente perante tais reivindicações. 

g) São partes integrantes deste Contrato: o Edital do Pregão e seus Anexos, bem como a 

proposta da CONTRATADA no que não conflitar com as partes deste Contrato. 

h) A CONTRATADA deverá ser registrada na junta comercial do objeto relativo ao presente 

Contrato. 

i) A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade 

com as obrigações assumidas, bem como com as condições de qualificação e habilitação 

exigidas no Edital de Pregão Eletrônico nº xx/2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, não resolvidas 

administrativamente, as partes elegem o Juízo Federal da Seção Judiciária do Estado do Rio de 

Janeiro, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem as partes justas e pactuadas, firmam o presente em 3 (três) vias de 

igual teor e forma. 

 

Rio de Janeiro, xx de xxxxxxx de 2013. 

 

 

________________________________________ 
Geraldo de Carvalho Baeta Neves Filho  

Superintendência de Seguros Privados - SUSEP 

 

 

_____________________________________ 
nome do representante da empresa 

<nome da empresa> 


